PARECER Nº 569, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N.( 35, de 2017
O nobre Deputado Luiz Carlos Gondim propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Michel Temer, para que determine, ao titular do Ministério da Saúde, a imediata adoção das medidas administrativas que se fizerem necessárias, com urgência, a fim de que seja restabelecido o pagamento dos procedimentos realizados pelas Clínicas de Nefrologia do Alto Tietê, que sofreram um abrupto corte de R$ 1 milhão no repasse do Ministério da Saúde ao Governo do Estado de São Paulo, resultando na redução de 11% das verbas destinadas ao importante e vital serviço de nefrologia para os 11 Municípios da populosa Região do Alto Tietê.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24/05/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 3º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Com a perda irreversível da função renal, é dizer, da capacidade dos rins em filtrar resíduos, sais e líquidos do sangue, a única solução possível, além do transplante, passa a ser a terapia renal substitutiva, na qual, por meio do procedimento denominado diálise, são removidas as substâncias indesejáveis do corpo. Quando esse procedimento não é realizado, a composição química do sangue pode ficar fora de equilíbrio e levar o indivíduo à morte.
A descrição acima dá conta da importância, para todos aqueles que sofrem de insuficiência renal, da realização do tratamento de maneira correta e pontual. Daí a preocupação veiculada por meio da presente moção, que, relatando o corte no repasse de verbas do Ministério da Saúde ao Estado de São Paulo, registrou que o reflexo dessa redução, para os Municípios de Mogi das Cruzes e Suzano, totaliza R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais) a menos por mês, afetando sobremaneira os serviços de nefrologia do Alto Tietê.
O triste cenário não para por aí: a glosa de verbas piora o quadro já deficitário dos centros de tratamento dessa região, chegando ao ponto, posto que os valores mal cobrem os custos, de ameaçar a continuidade de funcionamento desses estabelecimentos. Destaca-se, ainda, que “(...) as unidades do Instituto de Nefrologia de Suzano e de Mogi das Cruzes são as únicas opções conveniadas com o Governo do Estado e de acesso via SUS a moradores do Alto Tietê que precisam fazer hemodiálise”.
É certo que não podemos concordar com o corte de verbas e com os reduzidos valores federais repassados para esses centros de tratamento, motivo pelo qual consideramos a súplica oportuna, além de ter sido corretamente endereçada. Merece, portanto, nossa guarida. Por outro lado, com o intuito de aprimorar a proposta, pequenas correções se tornam necessárias em seu texto, e por essa razão propomos, nesta oportunidade, o seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se à Moção nº 35, de 2017, a seguinte redação:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela veementemente ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Michel Temer, a fim de que determine, ao Ministério da Saúde, a imediata adoção das medidas administrativas que se fizerem necessárias para que seja restabelecido, com urgência, o pagamento dos procedimentos realizados pelas Clínicas de Nefrologia do Alto Tietê, que sofreram um abrupto corte de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) no repasse de verbas do Ministério da Saúde ao Governo do Estado de São Paulo, resultando na redução de 11% (onze por cento) dos valores destinados ao importante e vital serviço de nefrologia para os 11 (onze) Municípios da populosa Região do Alto Tietê.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 35, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado o substitutivo, conclusivamente, conforme o voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a proposição em sua forma original.

Sala das Comissões, em 4/7/2017.
a) Cezinha de Madureira – Presidente
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